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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 131/2026 006.00420987/2026-63

Preâmbulo

TERMO DE REFERÊNCIA
 

COMPLEXO PENAL DE PIRAJUÍ

Processo SEI n° 006.00420987/2026-63

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens
que compõem este instrumento.           

ITEM ESPECIFICAÇÃO
ITEM 

COMPRAS
ITEM 

SIAFÍSICO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$)

VALOR 
TOTAL 

(R$)

CIMENTO, 
COMPOSTO DE 

POZOLANA, COM 
RESISTÊNCIA DE 40 

MPA, FAIXA DE 
PORCENTAGEM EM 
PESO DE CLÍNQUER 
+ SULF. CÁLCIO 94-

76%, COM FAIXA DE 
PORCENTAGEM DE 

MATERIAL 

UASG 380117



2 de 17

1

POZOLÂNICO DE 6-
14%, COM FAIXA DE 
PORCENTAGEM DE 

MATERIAL 
CARBONATICO DE 0-
10%, EMBALAGEM 

EM SACOS DE 
PAPEL TIPO 

"KRAFT", COM 
LIMITE DE 

PORCENTAGEM DE 
RESÍDUO 

INSOLÚVEL MENOR 
OU IGUAL A 16%, 
COM LIMITE DE 

PORCENTAGEM DE 
PERDA AO FOGO 

MENOR OU IGUAL A 
6,5%, LIMITE DE 

PORCENTAGEM DE 
ÓXIDO DE 

MAGNÉSIO MENOR 
OU IGUAL A 6,5%, 

LIMITE DE 
PORCENTAGEM DE 

TRIÓXIDO DE 
ENXOFRE MENOR 
OU IGUAL A 4%, 

LIMITE DE 
PORCENTAGEM DE 

ANIDRIDO 
CARBÔNICO MENOR 

OU IGUAL A 5%, 
COM LIMITE DE 

TEMPO DE FIM DE 
PEGA MENOR OU 

IGUAL A 10 HORAS, 
LIMITE DE 

EXPANSIBILIDADE A 
FRIO/QUENTE 

MENOR OU IGUAL A 
5 MM, LIMITE DE 

TEMPO DE INÍCIO 
DE PEGA MAIOR OU 

IGUAL A 1 HORA, 
NORMATIZAÇÃO 
CONFORME NBR 

11578, EB-208, MB-
1153, ETC.

237928 74292
SACO DE 50 

QUILOGRAMAS
200 40,90 8.180,00

TUBO DE PVC 
RÍGIDO, DIÂMETRO 
NOMINAL DE 75MM, 
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2 CONEXÃO 
SOLDÁVEL, NA COR 

MARROM, 
CONFORME NORMA 

ABNT/NBR 5648

214736 5113318 BARRA DE 6 
METROS

12 348,00 4.176,00

3
TUBO DE PVC, 

150MM, NA COR 
BRANCA

271684 6416853
BARRA DE 6 

METROS
12 219,00 2.628,00

4

BLOCO CERÂMICO 
MEDINDO 9 CM DE 
LARGURA X 14 CM 

DE ALTURA X 24 CM 
DE COMPRIMENTO, 

TIPO TIJOLO 
BAIANO, COM 

FORMATO 
RETANGULAR, COM 

6 FUROS, PARA 
UTILIZAÇÃO EM 
ALVENARIA DE 

VEDAÇÃO, 
CONFORME NORMA 
ABNT NBR 15270-1

239182 4345207 UNIDADE 5000 1,04 5.200,00

5

CAL, COMPOSTO DE 
CALCÁRIO TIPO CH-

III, COM 
PLASTICIDADE 

MAIOR OU IGUAL A 
110, ESPECIFIÇÃO 
CONFORME NBR 

7175, E O PRODUTO 
DEVERÁ SER 

ENTREGUE COM A 
FISPQ, CONFORME 

NBR 14725

320920 3193632
SACO DE 20 

QUILOGRAMAS
112 17,69 1.981,28

6

TIJOLO MACIÇO 
CERÂMICO PARA 

ALVENARIA, 
MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 
(5X10X20)CM  = 
(AXLXC), TIPO 

COMUM, 
FABRICADO 
CONFORME 

NORMAS NBR/ABNT 
VIGENTES

272157 4757289 UNIDADE 5000 0,48 2.400,00
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7

TELHA DE 
CERÂMICA 
RESINADA, 
VERMELHA 

NATURAL, TIPO 
ROMANA, MEDINDO 
(23,3X40)CM = (LXC), 

COM ESPESSURA 
DE 1,0CM

216978 5184673 UNIDADE 2000 1,92 3.840,00

8

RESERVATÓRIO 
TIPO CAIXA D’ 

ÁGUA, CAPACIDADE 
DE 500 LITROS, EM 
POLIETILENO; COM 
TAMPA DE 60 CM DE 

DIÂMETRO; 
FECHAMENTO DA 
TAMPA EM 1/4 DE 
VOLTA, DEVERÁ 

ATENDER A NORMA 
NBR 14799

369403 3832953 UNIDADE 3 317,80 953,40

9

AREIA GROSSA, 
COMPOSTO DE 

AREIA NATURAL, 1,2
MM (30 A 70%), 0,15

MM (90 A 100%), 
COM MÓDULO DE 
FINURA 1,99, COM 
LIMITE DE % DE 

TORRÕES DE 
ARGILA 1,5%, COM 

LIMITE DE 
MATERIAL 

CARBONÁTICO 0,5% 
(CONCRETO APAR.) 

E 1% (DEMAIS 
CONCRETOS), COM 

LIMITE DE 
MATERIAL 

PULVERULENTO 
SUPERFICIAL DE 3% 

E DEMAIS 
CONCRETOS DE 5%, 

DE GRÃOS 
MINERAIS, DUROS, 

COMPACTOS, 
LIMPOS E 

DURÁVEIS, 
FORNECEDOR COM 

CADASTRO NO 

280969 158992
METRO 
CÚBICO

13 167,00 2.171,00
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CADMINÉRIO, 
CONFORME NBR 
7211, 7217, 7218, 

7219, 7389

10

PEDRA, TIPO BRITA 
Nº 1, COM 

ESPESSURA ENTRE 
24MM E 19MM (3/4"), 

FORMA 
PONTIAGUDA, 

GRANULOMETRIA 
PASSANTE 100% 
PELA PENEIRA 

MALHA 25MM (1") E 
RETIDA NA PENEIRA 

MALHA 12,5 MM (1
/2"), ATRAVÉS DO 

CONJUNTO DE 
PENEIRAS DA SÉRIE 

INTERMEDIÁRIA, 
PARA UTILIZAÇÃO 

NA FABRICAÇÃO DE 
CONCRETO, 

FORNECEDOR COM 
CADASTRO NO 
CADMINÉRIO, 
CONFORME 

NORMAS ABNT NBR 
7211 E NBR NM 248

216957 4400909
METRO 
CÚBICO

13 164,00 2.132,00

11

PEDRISCO, 
PROVENIENTE DE 
BRITAMENTO DE 

PEDRA, PARA 
CONFECÇÃO DE 

CONCRETO, 
PONTIAGUDO, 

DIÂMETRO ENTRE 
4,8MM E 9,5MM, 

FORNECEDOR COM 
CADASTRO NO 

CADMINÉRIO

216969 4757270
METRO 
CÚBICO

13 217,00 2.821,00

AREIA FINA, COM 
LIMITE DE 

PORCENTAGEM DE 
MATERIAL NOCIVO 
IGUAL A 1,5%, COM 

LIMITE DE 
PORCENTAGEM DE 

MATERIAIS 
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12

CARBONOSOS 
IGUAL A 1%, COM 
LIMITE DE % DE 

MATERIAIS 
PULVERULENTOS 

IGUAL A 5%, A 
AREIA SERÁ 

FORNECIDA COM 
NOME DO 

PRODUTOR, 
VOLUME 

APROXIMADO, 
FORNECEDOR COM 

CADASTRO NO 
CADMINÉRIO, 

PROVENIENTE DE 
ÁGUA DOCE

280968 314137
METRO 
CÚBICO

13 136,00 1.768,00

13

ADESIVO PARA 
TUBO DE PVC, 
MISTURA DE 

SOLVENTES E 
RESINA DE PVC; 

IMISCÍVEL EM ÁGUA; 
VISCOSIDADE: 

DINÂMICA: 500 A 
800MPA.S A 25ºC, 

TIPO PVC; 
ASPECTO: LÍQUIDO 

VISCOSO 
VERMELHO, 

UTILIZADO NA 
SOLDAGEM DE 

TUBOS E 
CONEXÕES DE PVC 
CONFORME NORMA 

ABNT-NBR 
VIGENTES, 

ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM 
QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO; COM 

PINCEL APLICADOR

472187 6369154
FRASCO DE 
175 GRAMAS

2 16,67 33,34

                     

VALOR TOTAL: R$ 38.284,02
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1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.
br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto Estadual nº 68.185, de
11 de dezembro de 2023.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo
20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto Estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  contados da 15 (quinze) dias, data de emissão da nota
, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.de empenho

1.4. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente
contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.5.   O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico do Documento de Formalização da Demanda ( ) e Justificativa paraDFD nº 122/2026
Ausência de ETP e Análise de Riscos .nº 123/2026

2.2. O objeto da contratação n  está previsto no Plano de Contratações Anual , nos termos doão 2026
Decreto Estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas desse
Termo de Referência. Trata-se de contratação imediata, para atendimento de necessidade prioritária
do Complexo Penal de Pirajuí, com recursos oriundos do Fundo Especial de Despesa (FED), dos quais
não havia estimativa de valor e data de repasse.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Documento de Formalização da Demanda ( ) e Justificativa para Ausência de ETP eDFD nº 122/2026
Análise de Riscos .nº 123/2026

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles inseridos na descrição do objeto.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação não haverá indicação de quaisquer marcas/modelos, porém, os itens
ofertados precisam atender plenamente o requisitado nas especificações técnicas do objeto.
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Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3.  Não há vedação de quaisquer marcas ou produtos, desde que os mesmos atendam plenamente o
requisitado nas especificações técnicas do objeto.

Da exigência de amostra(s)

4.4. Não haverá exigência de apresentação de amostra(s).

Da exigência de carta de solidariedade

4.5.  Não haverá exigência de carta de solidariedade.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Documento de Formalização da Demanda (DFD nº 122

) e Justificativa para Ausência de ETP e Análise de Riscos ./2026 nº 123/2026

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de   , contados da 15 (quinze) dias data de emissão da Nota de
.Empenho, em remessa única

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 2 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s): Complexo Penal de Pirajuí – 
   – Estrada Vicinal Prefeito Aníbal Haman, km 6, s/nº, BairroAlmoxarifado da Penitenciária 1

Aeroporto, Zona Rural, Pirajuí (SP), CEP: 16.602-901.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
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5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

5.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
fornecedor diverso para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

5.12.    A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo presidente e/ou membros da
, e/ou pelos respectivos suplentes (LeiComissão de Recebimento de Materiais e/ou Serviços

Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Eles também serão responsáveis pela emissão dos
atestados de recebimento provisório e definitivo dos materiais e/ou serviços constantes nas notas
fiscais.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de , a contar da notificação do Contratado, às15 (quinze) dias úteis
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da2 (dois) dias úteis
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até .5 (cinco) dias úteis

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante.

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de , contados da apresentação da nota30 (trinta) dias
fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023, c/c o art. 1º do Decreto Estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do Contratado .no Banco do Brasil S/A

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
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Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008, o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei
estadual nº 12.799, de 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por
lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções
não realizadas em meses anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24. A presente contratação  permite a antecipação de pagamento parcial e/ou total.não

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação
, com fundamento na hipótese do com Contratação Direta  Disputa Eletrônicasem art. 75, caput,

, que culminará com a seleção da proposta de inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021 MENOR
, observando-se o disposto no Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.PREÇO POR ITEM

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será com .entrega imediata (única)

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante
a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais: 

a) Sicaf; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.
php);
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e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.
esancoes.sp.gov.br);

f) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.
gov.br/apenados); e

g) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº
10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei
Complementar nº 225, de 2026.

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da
subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que
trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será considerada cumprida se o devedor
comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da
Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas obrigações.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções
subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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8.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.15. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

8.18. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.19. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.20. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.21. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.22. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos,
na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.25. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto
ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, [e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital
quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.26. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em
relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.28. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de
empresário individual ou sociedade empresária;

Qualificação Técnica

8.29. Comprovação de capacidade operacional para execução de fornecimento similar de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao
item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso;

8.32.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor;

8.32.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos;

Outras comprovações

8.33.       Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 38.284,02 (trinta e oito mil duzentos e oitenta e
, conforme custos unitários apostos na tabela acima. O valor estimadoquatro reais e dois centavos)

da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto Estadual nº 67.888, de 17 de
agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001/380038 - FED do Complexo Penal de Pirajuí
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II) Fonte de Recursos: ;175930053

III) Programa de Trabalho: 14.421.3815.6167.0000 

IV) PTRES: 380308 - CONSERVAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DAS UPS/SEDES E 380303

V) Elemento de Despesa: ;339030-52

VI) Plano Interno: 007.008.0538

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Pirajuí, na data da assinatura digital.

 

__________________________________

VAGNER GULMINI

CPF: 336.498.688-65

Chefe de Seção de Finanças e Suprimentos

 

__________________________________

DOUGLAS FERNANDO SEMENZIN GALDINO

CPF: 290.990.228-59

Chefe de Departamento do Complexo Penal de Pirajuí

 

Modelo conforme:

Administração Pública do Estado de São Paulo

Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE

Termo de Referência - Aquisição - Contratação Direta

Versão atualizada em: 09/01/2026

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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VAGNER GULMINI
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 06/10/2026 às 14:27:16.

 

 

 

 

 

 

RICARDO LUIZAO GARZIM
Chefe de Serviço de Administração

 Assinou eletronicamente em 06/10/2026 às 14:29:48.

 

 

Despacho: Aprovo o Termo de Referência (TR) nº 124/2026 e autorizo o prosseguimento da contratação, observando-se os dispositivos legais vigentes.

 

 

 

 

DOUGLAS FERNANDO SEMENZIN GALDINO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 06/10/2026 às 17:04:36.
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RESOLUÇÃO SAP N.º 49/2024, DE 17/4/2024 -
RETIFICADA

RESOLUÇÃO SAP n.º 49/2024

 

Dispõe e regulamenta os procedimentos sancionatórios no âmbito da
Secretaria da Administração Penitenciária e dá providências correlatas.

 

               O Secretário da Administração Penitenciária, no exercício de suas atribuições legais, e
considerando as alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às
contratações públicas, bem como, a necessidade de adequar os processos sancionatórios ao que
dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal, resolve:

 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Artigo 1º  - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações
cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros ajustes
regidos pela Lei n.º 14.133/21 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional para com o Estado de
São Paulo, por intermédio da Secretaria da Administração Penitenciária, que incidir nas infrações
relacionadas no artigo 155 da LCCA, ficará sujeito às sanções administrativas do artigo 156 do mesmo
diploma legal.

Parágrafo único - Em caso de atraso injustificado, a multa de mora será aplicada de acordo com os
parâmetros também fixados nesta Resolução em disposição própria.

Artigo 3º - Serão aplicadas as seguintes sanções administrativas:

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.04.25.1.1.12.1.220.267784
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I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta, Autarquias e Fundações
do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1º  - A multa será aplicada nos casos de atraso injustificado na execução do contrato e na
inexecução parcial ou total do contrato.

§ 2º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação integral dos
danos causados, devidamente apurado.

§ 3º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

Artigo 4º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 3º, serão considerados:

I  - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como, os danos que dela provierem para o
contratante;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV  - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas e
orientações dos órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apenados do
TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de penalidade
aplicada no âmbito da Secretaria da Administração Penitenciária, nos 12 (doze) meses anteriores ao
fato ensejador da sanção;

2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for notória
a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a esclarecer
ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de obrigações
contratuais;

4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento
diferenciado concedido em legislação específica;
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5. a reincidência na infração;

6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços públicos ou
satisfação de necessidade coletiva.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1. a falha escusável do licitante ou contratado;

2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha
contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos;

3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi
encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.

 

CAPÍTULO II
DAS SANÇÕES

Seção I – Da Advertência

Artigo 5º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do contrato,
da qual não advenha grave dano à Administração, que justifique a imposição de penalidade mais
grave.

 

Seção II – Da Multa

Artigo 6º  - A multa prevista no inciso II do artigo 156, aplicável ao contratado ou licitante por
qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155, ambos da LLCA, será calculada na
forma desta Resolução ou na forma de eventual previsão específica distinta no edital ou no contrato,
e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

 

Artigo 7º - A inexecução parcial do ajuste sujeitará o contratado à multa, na seguinte conformidade:

I  - No caso de obras e serviços de engenharia, 20% (vinte por cento) do saldo contratual não
realizado;

II  - No caso de aquisição de bens ou de contratação de prestação de serviços não contínuos, 15%
(quinze por cento) do saldo contratual não realizado;

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.04.25.1.1.12.1.220.267784
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 3/9

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



III  - No caso de prestação de serviços contínuos, 30% (trinta por cento) por dia de inexecução,
calculado sobre o valor diário do contrato.

 

Artigo 8º - A inexecução total do ajuste sujeitará o contratado à multa, na seguinte conformidade:

I - No caso de obras e serviços de engenharia e prestação de serviços contínuos, 10% (dez por cento)
do valor do contrato;

II  - No caso de aquisição de bens ou de contratação de prestação de serviços não contínuos, 30%
(trinta por cento) do valor do contrato.

 

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-se à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além da
sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, e ainda, se for o caso, da imediata perda da garantia de proposta.

 

Artigo 10  - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,
nos termos do artigo 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do
primeiro dia útil subsequente ao término do prazo estipulado, na seguinte conformidade:

I - no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;

b) 1% (um por cento) ao dia, a partir do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em
acréscimo à da alínea “a” supra;

c) Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

II - no caso de prestação de serviços contínuos, 30% (trinta por cento), calculados sobre o valor diário
do contrato. Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução do contrato, sem prejuízo de que tal
caracterização reste constada pela Administração em lapso temporal inferior, dadas as características
do serviço prestado.

III - no caso de obras e serviços de engenharia, 1% (um por cento) na primeira ocorrência e 2% (dois
por cento) quando houver reincidência, calculados sobre o valor correspondente ao saldo contratual
não realizado.

Parágrafo único  – Na contagem dos prazos referidos nos incisos I e II deste artigo serão
considerados dias corridos.
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Artigo 11  - A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a extinção
unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Resolução.

 

Artigo 12 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, se for o caso, ou cobrada judicialmente.

 

Artigo 13  - Fica dispensada a instauração de processo administrativo sancionatório quando for
constatado que a multa a ser imposta à contratada é irrisória.

Parágrafo único - Para os efeitos desta Resolução, é considerado irrisório o valor de multa igual ou
inferior a 5 (cinco) UFESP, vigente para o exercício financeiro.

 

Artigo 14  - É obrigatória a instauração de processo administrativo sancionatório, mesmo para a
hipótese de multa com valor irrisório:

I  - em caso de constatação de conduta que, em tese, possa ensejar a aplicação das sanções de
impedimento de licitar e contratar e/ou declaração de inidoneidade ao contratado.

 

Artigo 15  - A dispensa referida no artigo 13 desta Resolução deve ser motivada pela autoridade
competente para a sua aplicação e instruída com cálculo do valor da multa em tese cabível,
possibilitando conferência pelos órgãos de controle, se o caso.

 

Artigo 16 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o estipulado
deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela contratante, em Edital e/ou
Contrato, contado do recebimento da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para entrega ou execução do objeto deverá ser apresentado, com a
devida justificativa, antes do término do respectivo prazo.

§ 2º - A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado ensejará a aplicação das
sanções previstas nesta Resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao
término do prazo estabelecido.

 

Seção III – Do Impedimento de Licitar e Contratar
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Artigo 17  - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração será
aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI
e VII, do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, pelos seguintes prazos:

I - por 3 (três) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do artigo 155;

II - por 6 (seis) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do artigo 155;

III - por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do artigo 155;

IV - por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do artigo 155;

Parágrafo único  – Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste
último caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes.

 

Seção IV – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 18  - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LLCA, bem como,
se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave por aquelas previstas nos incisos II a VII
do “caput” do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1º  - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista de
circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitando o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6
(seis) anos, nos termos do § 5º, do artigo 156, da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA (“comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo a prática de atos
direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem como o cometimento
de fraude de qualquer natureza.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO SANCIONATÓRIO

 

Artigo 19 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou de
quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da execução contratual, à autoridade
competente visando a iniciação do procedimento.

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quando
do início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos
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termos do § 4º, do artigo 137, da LLCA.

Artigo 20 - Na aplicação das sanções previstas nos incisos I e II, do artigo 3º, desta Resolução, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua
intimação, garantindo o direito ao contraditório e ampla defesa.

Parágrafo único  – Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios que
também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser
comunicado de ambas as consequências da infração constada, para exercer seu direito de defesa.

Artigo 21  - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta Resolução,
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação.

§ 2º  - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3º  - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão
elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 4º  - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução à
autoridade competente para fins de avaliação do seu processamento e eventual análise jurídica.

Artigo 22  - Da decisão da autoridade competente que aplicar as sanções de advertência, multa ou
impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
intimação.

Artigo 23 - O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, sendo
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis contados do recebimento dos autos.

Artigo 24 - A aplicação da sanção estabelecida no inciso IV, do artigo 3º, desta Resolução (declaração
de inidoneidade para licitar) é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão, e será
precedida de análise pelo órgão jurídico da Pasta.
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Artigo 25 - Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá apenas
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu
recebimento.

Artigo 26  - A imposição das sanções previstas nesta Resolução não impede a propositura de ação
judicial com vista à reparação integral do dano causado.

Artigo 27  - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Parágrafo único - Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo
órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações
necessárias.

Artigo 28 - A intimação dos atos relativos à aplicação de sanções será feita mediante expedição de
ofício ao(s) representante(s) relacionado(s) no contrato, conforme o caso, por meio do endereço
eletrônico nele indicados, que deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina.

§ 1º  - Resultando infrutífera a intimação a que refere o “caput” deste artigo, será esta efetuada por
meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

§ 2º  - Nos processos eletrônicos as comunicações dos atos oficiais serão realizadas por meio das
funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de Informações – SEI ou em outro que venha a
substituí-lo.

Artigo 29  - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não ocorrendo a
quitação, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro Informativo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a inscrição do débito na Dívida
Ativa do Estado para cobrança judicial.

Artigo 30 - A prescrição para aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta
Resolução, ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - interrompida, pela instauração do processo de responsabilidade a que refere o caput do artigo 21;

II - suspensa, pela celebração de acordo de leniência, previsto na Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de
2013;

III - suspensa, por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
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Artigo 31  - Encerrada a instância administrativa, as sanções deverão ser registradas no Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP), no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como,
conforme o caso, comunicadas as autoridades competentes, para fins de anotações nos demais
cadastros de controle, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis.

Artigo 32 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o disposto no artigo 183, da
LLCA.

 

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Artigo 33  - A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos
convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes, inclusive nas hipóteses de
dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 34 - Ficam revogadas as Resoluções SAP 6/2007, 7/2007 e 78/2022, permanecendo aplicáveis
aos contratos quando vigentes, quando constar remissão expressa em suas disposições.

Artigo 35 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação
aos certames e contratos regidos pela Lei Federal n.º 14.133/21.

 

(Republicado por ter saído com incorreção na redação do Inciso I, do Artigo 30, na publicação
anterior)

(SEI-006.00056884/2024-73).
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ESP-COMPLEXO PENAL DE PIRAJUÍ

Documento de Formalização de Demanda 122/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
122/2026 380117-ESP-COMPLEXO PENAL DE PIRAJUÍ VAGNER GULMINI 05/10/2026 20:08 (v 0.3)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 131/2026 006.00420987/2026-63

Informações preliminares

Objeto:

 Aquisição de Material de Construção

Órgão: Polícia Penal

Secretaria da Administração 
Penitenciária

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Complexo Penal de Pirajuí -

Chefe de Serviço de Formação 
Educacional, Trabalho e 
Capacitação Profissional

Responsável pela demanda: Leonardo Saes Fazion

Email:  lsfazion@sap.sp.gov.br

Telefone:

(14) 3572-2920 

ramal 203

 

09/10/2026Data pretendida para a conclusão da contratação: 

15 (quinze) diasPrevisão de prazo de execução, após celebração do contrato: 

Grau de prioridade da contratação: Muito Alta

UASG 380117
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1. Descrição sucinta do objeto

1.1. Solicitação de para atender demandas de manutenção predial do Complexo Penal deMaterial de Construção 
Pirajuí, nos termos da tabela abaixo: 

  ESPECIFICAÇÃO
ITEM 

COMPRAS
ITEM 

SIAFÍSICO

UNIDADE 
DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$)

VALOR 
TOTAL 

(R$)

1 CIMENTO 237928 74292
SACA 
50KG

200 40,90 8.180,00

2
TUBO MARROM 

75MM
214736 5113318

BARRA 
6M

12 348,00 4.176,00

3
TUBO BRANCO 

150MM
271684 6416853

BARRA 
6M

12 219,00 2.628,00

4
TIJOLO BAIANO 

DE 6 FUROS
239182 4345207 UNIDADE 5000 1,04 5.200,00

5
CAL DE 
REBOCO

320920 3193632
SACA 
20KG

112 17,69 1.981,28

6
TIJOLO COMUM 

MACIÇO
272157 4757289 UNIDADE 5000 0,48 2.400,00

7 TELHA ROMANA 216978 5184673 UNIDADE 2000 1,92 3.840,00

8
CAIXA D’ ÁGUA 

DE 500L
369403 3832953 UNIDADE 3 317,80 953,40

9 AREIA GROSSA 280969 158992 M³ 13 167,00 2.171,00

10 PEDRA 216957 4400909 M³ 13 164,00 2.132,00

11 PEDRISCO 216969 4757270 M³ 13 217,00 2.821,00

12 AREIA FINA 280968 314137 M³ 13 136,00 1.768,00

13
ADESIVO PARA 

TUBO PVC
472187 6369154

FRASCO 
DE 175G

2 16,67 33,34
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VALOR TOTAL ESTIMATIVO (R$) 38.284,02

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Estadual nº 67.985,
de 27 de setembro de 2023.

2. Justificativa da necessidade

2.1. A aquisição de materiais de construção, com recursos do Fundo Especial de Despesa (FED), é necessária para
atender às demandas de reformas e manutenções prediais das duas Unidades Prisionais, da Base de Escolta 14, do
corpo da guarda e das residências funcionais oficiais do Complexo Penal de Pirajuí.

Os imóveis e estruturas do complexo estão sujeitos ao desgaste decorrente do uso contínuo, da ação do tempo e das
condições próprias de funcionamento. A manutenção preventiva e corretiva é essencial para preservar a segurança, a
salubridade e a funcionalidade dos espaços, evitar o agravamento de danos e reduzir a necessidade de intervenções
mais amplas e onerosas. Também contribui para manter condições adequadas de trabalho e moradia aos servidores,
e de custódia e atendimento às pessoas privadas de liberdade (PPL).

Os materiais solicitados serão empregados conforme a necessidade dos serviços, incluindo reparos em alvenaria,
cobertura, instalações hidráulicas e sistemas de drenagem. O cimento, a cal e os tijolos são necessários para
assentamento, revestimento e recomposição de paredes; os tubos de PVC marrom e branco e o adesivo para PVC,
para reparos nas redes hidráulicas e de esgoto; e a telha romana, para manutenção de coberturas. A caixa-d’água de
500 litros poderá ser utilizada na substituição ou recomposição de reservatórios danificados. Areia grossa, areia fina,
pedra e pedrisco são insumos para argamassas, concretos, assentamentos e outros serviços de reparo.

A disponibilidade desses materiais permitirá resposta mais ágil às ocorrências, continuidade dos serviços de
manutenção e conservação do patrimônio público, além de apoiar ações preventivas que minimizem infiltrações,
vazamentos, deterioração de estruturas e interrupções no uso dos ambientes. A aquisição também favorece o
planejamento e a execução de reparos de menor porte sem depender de compras emergenciais, observados os
procedimentos administrativos e a aplicação dos recursos conforme sua finalidade.

Diante do exposto, justifica-se a aquisição dos materiais relacionados para atender às necessidades de manutenção e
reforma das edificações do Complexo Penal de Pirajuí, com recursos do FED, visando à conservação dos imóveis, à
segurança dos usuários e à continuidade adequada das atividades institucionais.

3. Estimativa de quantidade e valores

3.1. A estimativa de quantidades e valores da contratação está prevista no campo 1. Descrição sucinta do objeto, cujo
valor total estimado é de para oR$ 38.284,02 (trinta e oito mil duzentos e oitenta e quatro reais e dois centavos), 
exercício de 2025.

 

4. Vinculação ou dependência com outro DFD

A execução deste DFD não tem dependência prévia com a execução de outros DFD.4.1. 

Em cumprimento do disposto no artigo 4º do Decreto Estadual nº 67.689/2023, que regulamenta o inciso VII do artigo
12 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre o plano de contratações anual (PCA 2026) no
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âmbito da Administração Pública direta e autárquica, é importante esclarecer que a presente despesa  estavanão
prevista, por tratar-se de recursos extraordinários, oriundos do Fundo Especial de Despesa (FED), UASG 990188,
pertencente a UGE/UASG 380117, para os quais não havia possibilidade de estimativa do valor e data do repasse.

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 
10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

5. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LEONARDO SAES FAZION
Chefe de Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 15:45:08.

 

 

 

 

 

 

RICARDO LUIZAO GARZIM
Chefe de Serviço de Administração

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 16:40:11.

 

 

Despacho: Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de conveniência e oportunidade 
para a contratação e demais providências cabíveis.

 

 

 

 

VAGNER GULMINI
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 16:20:46.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: Aprovo o DFD nº 122/2026 e o prosseguimento da contratação 131/26, observando-se os dispositivos legais vigentes. Encaminhe-se à 
Seção de Finanças e Suprimentos para providências que o caso requer.

 

 

 

 

DOUGLAS FERNANDO SEMENZIN GALDINO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 20:08:39.
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ESP-COMPLEXO PENAL DE PIRAJUÍ

Justificativa de ausência do ETP e análise de risco 123/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
123/2026 380117-ESP-COMPLEXO PENAL DE PIRAJUÍ VAGNER GULMINI 05/10/2026 20:10 (v 0.3)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 131/2026 006.00420987/2026-63

1. Justificativa

1.1.  Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 72,
inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto prescinde de
estudo técnico preliminar e de análise de riscos.
1.2. Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o
interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem
a instrução processual.

Considerando a solicitação para aquisição dos materiais acima mencionados, e diante da natureza da contratação por
dispensa de licitação em razão do valor, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, justifica-se a não
elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e da Análise de Riscos, com base nos seguintes fundamentos:

1. Simplicidade e Baixa Complexidade da Contratação

Trata-se de aquisição de itens padronizados, comuns e de baixa complexidade técnica.

2. Valor abaixo dos limites legais

A contratação será realizada com base na dispensa de licitação por valor, conforme art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021.

Dessa forma, o processo se enquadra nas hipóteses de simplificação previstas na legislação, incluindo a não
obrigatoriedade de elaboração de ETP e análise de riscos, conforme entendimento consolidado por órgãos de
controle e normativos complementares (como a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e orientações da CGU e
TCU).

3. Urgência e continuidade do serviço

Os materiais em questão são essenciais para a manutenção das instalações prediais do Complexo Penal, impactando
diretamente as rotinas de segurança.

A celeridade no processo é fundamental para evitar prejuízos operacionais e riscos sanitários, o que reforça a
necessidade de um procedimento simplificado.

4. Fundamentação normativa

O art. 18, § 1º, inciso II, da IN SEGES/ME nº 67/2021, dispõe que:

UASG 380117
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"Não será obrigatória a elaboração de ETP e de análise de riscos quando se tratar de contratação por dispensa de
licitação em razão do valor, desde que a contratação não envolva risco relevante."

No presente caso, a aquisição não envolve riscos relevantes (orçamentários, operacionais, contratuais ou
regulatórios), nem exige solução customizada ou desenvolvimento técnico especializado, enquadrando-se
perfeitamente na exceção legal.

Conclusão

Diante do exposto, a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e da Análise de Riscos está devidamente
justificada, com respaldo legal e técnico, considerando:

A simplicidade do objeto;

O baixo valor da contratação;

A necessidade de celeridade;

A ausência de riscos relevantes.

A contratação seguirá com os demais documentos exigidos pela Lei nº 14.133/2021, incluindo Termo de Referência
simplificado, justificativa de preços e demais peças instrutórias pertinentes.

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

VAGNER GULMINI
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 16:21:21.

 

 

 

 

 

 

RICARDO LUIZAO GARZIM
Chefe de Serviço de Administração

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 16:40:55.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: Aprovo a Justificativa nº 123/2026 e autorizo o prosseguimento da contratação nº 380117-131/2026, observando-se os dispositivos legais 
vigentes.

 

 

 

 

DOUGLAS FERNANDO SEMENZIN GALDINO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 20:10:39.

 

 



ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

 

Eu, ____________, portador do CPF nº ____________, na condição de 

representante legal da empresa ______________________________CNPJ: 

________________________, interessado em participar da Dispensa de Licitação com 

Contratação Direta sem Disputa Eletrônica nº 380117-131/2026, Processo n° 

006.00420987/2026-63, DECLARO, sob as penas da Lei, que o fornecedor: 

 

 

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição 

Federal; 

 

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do 

parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 

 

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a 

não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos 

da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o 

caso. 

 

 

 

Cidade (Estado), __ de _____________ de 2026. 

 

 

_______________________________ 

Assinatura 

 

_____________________________________________ 

Nome Completo do Responsável Legal: 

 

_____________________  

CPF 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm


ANEXO V 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

(Em papel timbrado da empresa) 

Constar endereço completo, e-mail e telefone 

 

UASG: 380117 – COMPLEXO PENAL DE PIRAJUÍ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO DIRETA nº 380117-131/2026 

PROCESSO SEI nº 006.00420987/2026-63 

CÓDIGO ÚNICO SIAFEM nº 20260471444 

DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: ___/___/_______ 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 

 

 
 

ITEM 

 
 

DESCRIÇÃO DO 
MATERIAL COM 

MARCA E 
MODELO 

 
QUANT. 

 
UNID. 

 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

 
SUBTOTAL 

(R$) 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

11      

12      

13      

 

 

Valor total: R$ _____________ (valor por extenso) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA  

NO BANCO DO BRASIL (EXCLUSIVAMENTE) 



 

Agência:  

Conta Corrente:  

 

Eu, _________________________, portador do CPF nº 

_____________________, representante legal da empresa 

_____________________________, CNPJ: _________________________, 

interessado em participar da Dispensa de Licitação com Contratação Direta sem 

Disputa Eletrônica nº 380117-131/2026, Processo n° 006.00420987/2026-63, 

DECLARO, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta. 

 

 

Cidade, (Estado), __, de ______________ de 2026. 

 

_______________________________ 

Assinatura 

 

____________________________________ 

Nome Completo do Responsável Legal 

 

_______________________ 

CPF 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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